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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRUNA NAYARA CALCIOLARI DE MATOS
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 
DE TRIBUNAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 41/STJ. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. 
ROL TAXATIVO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança impetrado contra ato de Tribunal 
estadual. Aplicação do entendimento consolidado na Súmula n. 41/STJ. 
2. A competência do Superior Tribunal de Justiça é fixada na Constituição 
da República em rol taxativo.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/08/2024 a 03/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 
DE TRIBUNAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 41/STJ. COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. 
ROL TAXATIVO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança impetrado contra ato de Tribunal 
estadual. Aplicação do entendimento consolidado na Súmula n. 41/STJ. 
2. A competência do Superior Tribunal de Justiça é fixada na Constituição 
da República em rol taxativo.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 1.614 (e-STJ), 
por meio da qual a em. Presidente do STJ indeferiu liminarmente o presente mandado 
de segurança em razão da incompetência desta Corte Superior para o julgamento de 
writ impetrado contra ato de Tribunal de Justiça. 

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.618/1.624), a agravante afirma ser teratológico 
o ato coator, razão pela qual entende ser possível superar o entendimento consolidado 
na Súmula n. 41/STJ. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
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Conforme orientação que emana da nota n. 41 da Súmula do STJ, "[o] 

Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, 

originariamente, mandado de segurança contra ato de outros Tribunais ou dos 

respectivos órgãos". 

Registre-se que "[a] competência do Superior Tribunal de Justiça é fixada na 

Constituição da República, em rol taxativo, não sendo passível de ampliação por meio 

de analogia" (RCD no MS n. 29.132/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 22/3/2023, DJe de 3/4/2023). Cito, a propósito, o seguinte julgado do C. 
STF:

[...] III. Competência originária dos Tribunais e duplo grau de jurisdição. 1. 
Toda vez que a Constituição prescreveu para determinada causa a 
competência originária de um Tribunal, de duas uma: ou também previu 
recurso ordinário de sua decisão (CF, arts. 102, II, a; 105, II, a e b; 121, § 4º, 
III, IV e V) ou, não o tendo estabelecido, é que o proibiu. 2. Em tais 
hipóteses, o recurso ordinário contra decisões de Tribunal, que ela mesma 
não criou, a Constituição não admite que o institua o direito 
infraconstitucional, seja lei ordinária seja convenção internacional: é que, 
afora os casos da Justiça do Trabalho - que não estão em causa - e da 
Justiça Militar - na qual o STM não se superpõe a outros Tribunais -, assim 
como as do Supremo Tribunal, com relação a todos os demais Tribunais 
e Juízos do País, também as competências recursais dos outros 
Tribunais Superiores - o STJ e o TSE - estão enumeradas taxativamente 
na Constituição, e só a emenda constitucional poderia ampliar. [...]
(RHC 79785, Relator SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 
29-03-2000, DJ 22-11-2002 PP-00076 EMENT VOL-02092-02 PP-00280 
RTJ VOL-00183-03 PP-01010)

 

No mesmo sentido, ainda, do STJ: AgInt no MS n. 28.899/DF, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 15/3/2023; 
AgInt no MS n. 24.697/DF, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
4/12/2018, DJe de 17/12/2018; AgInt no MS n. 22.588/RJ, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe de 1/12/2016; AgInt no MS n. 
22.293/ES, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 
14/9/2016, DJe de 19/9/2016.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 28/08/2024 a 03/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA NAYARA CALCIOLARI DE MATOS
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNA NAYARA CALCIOLARI DE MATOS
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/08/2024 a 03/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
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Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de setembro de 2024
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